
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE GOVERNO

Rua Adhemar de Barros, 340 – Centro – Porto Feliz/SPTel. (15) 3261-9000 – www.portofeliz.sp.gov.br

Página 1 de 60

PREGÃO ELETRÔNICO62/2026

CONTRATANTEPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ

OBJETOREGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DEHIGIENE, LIMPEZA E EMBALAGENS

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃOR$ 4.313.106,55 (quatro milhões, trezentos e treze mil, cento eseis reais e cinquenta e cinco centavos)

DATA DA SESSÃO PÚBLICADia 16/11/2026 às 09h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTOMenor preço

MODO DE DISPUTAAberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADASSIM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2026

(Processo Administrativo n° 13.361/2026)
Torna-se público que a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ, por meio da
Secretaria de Governo - Setor de Licitações, sediado a Rua Adhemar de Barros, 340 –
Centro, Porto Feliz, CEP: 18540-073, realizará licitação, para Registro de Preços, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, dos Decretos
Municipais nº 8.570, de 10 de janeiro de 2025, nº 8.602, de 11 de abril de 2025 e nº 8.606,
de 05 de maio de 2025, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital e tendo sua Comissão responsável nomeada através do Decreto
nº 8.786, de 16 de outubro de 2026.
A legislação Municipal poderá ser encontrada através do link:https://leismunicipais.com.br/prefeitura/sp/porto-feliz.
1. DO OBJETO
O objeto da presente licitação é o registro de preços para aquisição de materiais dehigiene, limpeza e embalagens, conforme condições, quantidades e exigênciasestabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo deReferência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seuinteresse.
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas asexigências constantes deste Edital e seus Anexos.
2.2. A sessão será realizada na Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br).
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadasem seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusiveos atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade doprovedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danosdecorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastraisnos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãosresponsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou àalteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornemdesatualizados.
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação nomomento da habilitação.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/d11462.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/porto-feliz/decreto/2025/861/8606/decreto-n-8606-2025-regulamento-de-aplicacao-de-multas-conforme-a-lei-n-14133-21?q=8606
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/porto-feliz/decreto/2025/861/8602/decreto-n-8602-2025-regulamenta-o-processo-de-compras-no-ambito-da-adminstracao-publica-de-porto-feliz-e-da-outras-providencias?q=8571
8.570,%20de%2010%20de%20janeiro%20de%202025
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/porto-feliz/decreto/2025/861/8606/decreto-n-8606-2025-regulamento-de-aplicacao-de-multas-conforme-a-lei-n-14133-21?q=8606
https://leis.org/prefeitura/sp/porto-feliz/lei/decreto/2026/8786/decreto-n-8786-2026-dispoe-sobre-nomeacao-de-agentes-de-contratacao-i-e-ii-equipe-de-apoio-e-pregoeiros-conforme-especifica-e-da-outras/?termo=8786
https://leis.org/prefeitura/sp/porto-feliz/lei/decreto/2026/8786/decreto-n-8786-2026-dispoe-sobre-nomeacao-de-agentes-de-contratacao-i-e-ii-equipe-de-apoio-e-pregoeiros-conforme-especifica-e-da-outras/?termo=8786
https://leismunicipais.com.br/prefeitura/sp/porto-feliz
http://www.bll.org.br
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2.6. A participação nos itens indicados como exclusivos/reservados no Termo deReferência é restrita a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
2.6.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada àsmicroempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realizaçãoda licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujosvalores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins deenquadramento como empresa de pequeno porte.

2.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas depequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para omicroempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123,de 2006.
2.8. Não poderão disputar esta licitação:
2.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.8.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitadade participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.8.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou comagente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestãodo contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau;
2.8.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.8.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação doedital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração detrabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravoou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.8.6. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.8.7. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução docontrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas assituações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercíciodo cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1ºdo art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.9. O impedimento de que trata o item 2.8.2 será também aplicado ao licitante queatue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividadeda sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde quedevidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica dolicitante.
2.10. A vedação de que trata o item 2.8.6 estende-se a terceiro que auxilie a conduçãoda contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializadoou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação depropostas e lances e de julgamento.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, aproposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamentoadotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.2.1. Além do preenchimento em sistema, o licitante deverá anexar em campopróprio, sob pena de desclassificação, arquivo contendo sua proposta.

3.3. A falsidade da declaração de que trata o item 2.7 sujeitará o licitante às sançõesprevistas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.4. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase dehabilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, osdocumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessãopública.
3.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dosdocumentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentosde abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a propostados licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
3.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderáparametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando docadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
3.7.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuaisentre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto emrelação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
3.7.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor finalmínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado nosistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
3.8.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quandoadotado o critério de julgamento por menor preço; e
3.8.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor nosistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado naforma do item 3.7 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ouentidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentementeaos órgãos de controle externo e interno.
3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçõesno sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônusdecorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelaAdministração ou de sua desconexão.
3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualqueracontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio deacesso.
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemaeletrônico, dos seguintes campos:
4.1.1. Valor unitário do item;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.1.2. Marca/modelo (quando aplicável);
4.1.3. Informações para pagamento:
4.1.3.1. Transferência Bancária:
- Banco:
- Agência:
- Conta:
- Nome do favorecido:
4.1.3.2. Pagamento via Pix:
- Banco:
- Chave Pix:
- Nome do favorecido:
4.1.3.3. O licitante, preferencialmente, deverá indicar uma conta ou chave Pix do
Banco do Brasil, para fins de facilitação do pagamento. Caso não possua conta ou
chave Pix no Banco do Brasil, poderá indicar outro banco ou instituição financeira.

4.2. As informações previstas no item 4.1 também deverão ser enviadas em formato dearquivo e anexadas ao sistema, sob pena de desclassificação.
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.4. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximoprevisto para contratação.
4.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretaou indiretamente na execução do objeto.
4.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão deexclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualqueralteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos empercentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivosrecolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
4.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamentoserão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento dasdisposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,quando requerido, sua substituição.
4.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, acontar da data de sua apresentação;
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EFORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, pormeio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos dehabilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura dasessão pública.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiroe os licitantes.
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamentepor meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento edo valor consignado no registro.
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado paraabertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertadoe registrado pelo sistema.
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, queincidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta quecobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo dequinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ouinexequível.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.
5.11. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, apósisso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nosúltimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitemanterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lancesenviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, asessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará oslances conforme a ordem final de classificação.
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificadaem segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pelaequipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demaiscolocações.
5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados paraapresentar lances intermediários.

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistemaordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele quefor recebido e registrado em primeiro lugar.
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5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em temporeal, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva doPregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçãodos lances.
5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por temposuperior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apósdecorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresasde pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçãoautomática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistemaidentificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porteparticipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta forempresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se odisposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada peloDecreto nº 8.538, de 2015.
5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequenoporte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhorproposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito deencaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior aoda primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contadosapós a comunicação automática para tanto.
6.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificadadesista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demaislicitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naqueleintervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmodireito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas eempresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitensanteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiropoderá apresentar melhor oferta.

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aqueleprevisto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderãoapresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qualdeverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atestode cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens emulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conformeorientações dos órgãos de controle.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aosbens e serviços produzidos ou prestados por:
5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;
5.19.2.2. empresas brasileiras;
5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologiano País;
5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da propostado primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definidopara a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definidoo resultado do julgamento.
5.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entregaou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
5.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem declassificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após anegociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preçomáximo definido pela Administração.
5.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhadapelos demais licitantes.
5.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aosautos do processo licitatório.

5.21. Após disputa, e para fins de julgamento, o pregoeiro poderá, se entendernecessário, solicitar aos vencedores a proposta readequada ou qualquer outro documentopara complementação da informação (ficha técnica, catálogo, etc.).
5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamentoda proposta.
6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizadode algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício,em conformidade com o item 2.7 deste edital.
6.2. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido,o pregoeiro examinará a proposta da licitante classificada em primeiro lugar, quanto àadequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado paracontratação neste Edital e em seus anexos.
6.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.3.1. Contiver vícios insanáveis;
6.3.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximodefinido para a contratação;
6.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelaAdministração;
6.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ouseus anexos, desde que insanável.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.4. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaçãoda proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelosistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastantepara arcar com todos os custos da contratação;
6.4.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nãoalterem a substância das propostas;
6.4.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção aindicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,quando não cabível esse regime.

6.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações doobjeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou daárea especializada no objeto.
6.6. O julgamento da proposta, quanto à sua exequibilidade, observará o disposto noArt. 34 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022.

6.6.1. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.
6.6.2. A inexequibilidade, na hipótese prevista no subitem anterior, só será
considerada após diligência do agente de contratação ou da comissão de contratação,
quando o substituir, que comprove:
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Encerrada a fase de julgamento das propostas, será exigida a apresentação dosdocumentos de habilitação, apenas pelo licitante vencedor, enviados, exclusivamente, pormeio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igualperíodo, a critério do Pregoeiro.
7.2. O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugaratende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº14.133/2021, legislação correlata e no item 2.8 do edital, especialmente quanto àexistência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.2.1. cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelaControladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
7.2.2. cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de ImprobidadeAdministrativa e Inelegibilidade(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
7.2.3. relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/)

7.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambémde seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de1992.
7.4. A licitante detentora da melhor proposta deverá apresentar, no prazo estipulado noitem 7.1, os seguintes documentos de habilitação:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA
7.5.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual, podendo ser fichacadastral completa;
7.5.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações,acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
7.5.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada deprova de diretoria em exercício;
7.5.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeiraem funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamentoexpedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
7.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério daFazenda (CNPJ);
7.6.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal,relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade ecompatível com o objeto do certame;
7.6.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativos a TributosFederais, a Dívida Ativa da União e a Contribuições Sociais, expedida pela Secretaria daReceita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.
7.6.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativa ao ICMS queguardem relação com o objeto licitado, expedida(s) pela Secretaria do Estado daFazenda do domicílio ou sede da licitante ou pela Procuradoria Geral do Estado de SãoPaulo, nos termos da Resolução Conjunta SF/PGE 02, de 09/05/2013, referente aosDÉBITOS INSCRITOS, link: (CND Estadual - SP).
7.6.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributosmobiliários, emitido pelo órgão do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente,na forma da lei, da empresa responsável pela execução do contrato;
7.6.6. Certificado de Regularidade do FGTS, dentro do prazo de validade;
7.6.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, nos termos do TítuloVII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1ºde maio de 1943, emitida por meio eletrônico pelo Tribunal Superior do Trabalho(http://www.tst.jus.br/certidao);
7.6.7.1. a prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho será atualizadapela Comissão de Licitações no momento de apresentação dos documentos dehabilitação.

7.6.6. Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participaçãoem certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitode comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente algumarestrição (Artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, alterado pela Lei Complementarnº 155/2016).
7.6.6.1. havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal etrabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicialcorresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame,prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para aregularização da documentação (artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/06,alterado pelas Leis Complementar nºs 147/2014 e 155/2016).

https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/crda/emitirCrda.jsf?param=986379
http://www.tst.jus.br/certidao
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7.6.6.2. em não havendo regularização da documentação, no prazo previsto nosubitem 7.6.6.1. do presente edital, implicará decadência do direito à contratação,sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à Administraçãoconvocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura daAta de Registo de Preços ou revogar a licitação (Artigo 43, § 2º da Lei Complementarnº 123/06).
7.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA

7.7.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede
do licitante, cuja pesquisa tenha sido realizada com antecedência não superior a 90(noventa) dias da data prevista para abertura da sessão.

7.8. DECLARAÇÃO UNIFICADA
7.8.1. O licitante deverá anexar, em campo próprio, a declaração unificada (conforme
Anexo IV), onde declara:
7.8.1.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;
7.8.1.2. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
7.8.1.3. que não possui empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art.
5º da Constituição Federal;
7.8.1.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.

7.8.2. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da
Lei nº 14.133, de 2021.
7.8.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
7.8.4. A ausência da declaração de que trata este item acarretará na desclassificação
do licitante.
7.8.5. A Declaração Unificada é para fins do atendimento do art. 63, da Lei n.º
14.133, de 2021.

7.9. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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7.9.1. Os documentos previstos neste Edital e seus anexos, necessários e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação,
serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133,
de 2021.
7.9.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados emoriginal, por cópia simples ou por autenticação digital.
7.9.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento derequisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houverdúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamenteo exigir.
7.9.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidadesemissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.9.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida asubstituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para(Lei 14.133/21, art. 64):
7.9.5.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentadospelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época daabertura do certame; e
7.9.5.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data derecebimento das propostas;

7.9.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderásanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validadejurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
7.9.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, opregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem declassificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observadoo prazo disposto no subitem 7.1.
7.9.8. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos dehabilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos osprocedimentos de que trata o subitem anterior.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazode 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata deRegistro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadênciado direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediantesolicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital edisponibilizada no sistema de registro de preços.
8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessáriaspara o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preçosregistrados e demais condições.
8.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP edisponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
8.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nascondições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada arealização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamentejustificada.
8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nascondições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantesremanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igualprazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
8.8. Decorrido o prazo de 1(um) ano, será aplicado o reajuste através do índiceIPCA/IBGE, desde que atendidas as formalidades legais.
9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
9.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,observada a classificação na licitação; e
9.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original

9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes oufornecedores registrados na ata.
9.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará oresultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
9.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitaremcotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiveremsua proposta original.

9.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuadaquando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguinteshipóteses:
9.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo enas condições estabelecidos no edital; ou
9.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro depreços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

9.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igualao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nascondições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valorestimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
9.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação,na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acimado preço do adjudicatário; ou
9.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantesremanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação demelhor condição.
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10.DOS RECURSOS
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ouinabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto noart. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou delavratura da ata.
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato dehabilitação ou inabilitação do licitante:
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena depreclusão;
10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta)minutos;
10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data deintimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisãorecorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nessemesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir suadecisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes seráde 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação dainterposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis àdefesa de seus interesses.
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisãorecorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis deaproveitamento.
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados epoderão ser solicitados através do link https://portofeliz.1doc.com.br/atendimento(Protocolos).
11.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ouculpa:
11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregarqualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, nãomantiver a proposta em especial quando:
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após anegociação;
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;ou

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
https://portofeliz.1doc.com.br/atendimento
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11.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital.
11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registrode preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecidopela Administração;

11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ouprestar declaração falsa durante a licitação
11.1.5. Fraudar a licitação
11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, emespecial quando:
11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento.

11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a préviadefesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo dasresponsabilidades civil e criminal:
11.2.1. Advertência;
11.2.2. Multa;
11.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura do Município de Porto Feliz,nos termos do art. 156, §4º, da Lei n.º 14.133/2021.
11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem osmotivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perantea própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes
11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública
11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformenormas e orientações dos órgãos de controle.

11.4. A penalidade de multa poderá ser aplicada de acordo com o Decreto Municipal nº
8.606, de 05 de maio de 2025.
11.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável emdecorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsávelde licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativoa qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.6. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4,11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nositens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/p/porto-feliz/decreto/2025/861/8606/decreto-n-8606-2025-regulamento-de-aplicacao-de-multas-conforme-a-lei-n-14133-21?q=8606
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a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previstono art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
11.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registrode preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelaAdministração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigaçãoassumida e o sujeitará às penalidades cabíveis.
11.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitare contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará ainstauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos eintimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado dadata de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretendaproduzir.
11.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções deadvertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, oqual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não areconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçãoà autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) diasúteis, contado do recebimento dos autos.
11.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção dedeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contadodo seu recebimento.
11.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisãorecorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral dos danos causados.
12.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade naaplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteisantes da data da abertura do certame.
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítioeletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior àdata da abertura do certame.
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por formaeletrônica, através da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br).
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstosno certame.
12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional edeverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização docertame.
13.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bll.org.br
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13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida parao primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde quenão haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão públicaobservarão o horário de Brasília - DF.
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor daampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse daAdministração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suaspropostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á odia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias deexpediente na Administração.
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará oafastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados osprincípios da isonomia e do interesse público.
13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demaispeças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional deContratações Públicas (PNCP), link: PNCP; Prefeitura do Município de Porto Feliz, link:Portal da Transparência e Plataforma BLL, site: www.bll.org.br.
13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
13.11.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
13.11.2. ANEXO II - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
13.11.3. ANEXO III – MINUTA DE CADASTRO RESERVA;
13.11.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA;
13.11.5. ANEXO V - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO ORIUNDO DA ATA DEREGISTRO DE PREÇOS;
13.11.6. ANEXO VI - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO;
13.11.7. ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNALDE CONTAS.

Porto Feliz, 29 de outubro de 2026.

https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1
http://www.bll.org.br
https://portofeliz.govbr.cloud/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2&flagRedFiltroLicitacao=2
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________________________Adriel Soares da SilvaSecretário Municipal de Segurança Pública
___________________________Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoSecretário Municipal de Saúde

_______________________Ana Lígia Simões RibaldoSecretária Municipal de Assistência Social
________________________Bruno Mendonça AgostinhoSecretário Municipal de Cultura, Esportese Turismo

__________________________Celso Fernando IversenSecretário Municipal de Educação
_________________________José Maria de MoraesSecretário Municipal de Governo

_________________________Fernando Cesar de OliveiraSecretário Municipal de Agricultura e MeioAmbiente

____________________________Mario Aparecido BíscaroSecretário Municipal de Serviços Públicos

___________________________Tiago Pantojo de MoraesSecretário Municipal de Obras Públicas
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
Processo/Ano: 13.361/2026Modalidade: Pregão Eletrônico 62/2026Objeto: Registro de preços para aquisição de materiais de higiene, limpeza e embalagens

AS QUANTIDADES CONSTANTES NESTE ANEXO SÃO ESTIMATIVAS DECONSUMO, NÃO SE OBRIGANDO A ADMINISTRAÇÃO À AQUISIÇÃO TOTAL.
Item Quant. Und. Tipo Cota Descrição Vlr. Unt. Vlr. Total
1. 200 PCT ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP

ABSORVENTE COM ABAS ADESIVAS, DE USOEXTERNO, COBERTURA SUAVE, CAMADAPROTETORA COM ABSORÇAO,CONTORLE/NEUTRALIZADOR DE ODORES.ACONDICIONADO EM PACOTE PLASTICOCONTENDO 8 UNIDADES.

5,9833 1.196,66

2. 5.464 UN CotaPrincipal ALCOOL 92,8 EM EMBALAGEM PLASTICATRANSPARENTE COM TAMPA DE ROSCACONTENDO 1 LITRO.ETILICO HIDRATO RECOMENDADO PARAUSO DIARIO, PH DE 6,0 A 8,0. VALIDADE DE36 MESES.

14,0533 76.787,23

3. 810 GL ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
ALCOOL EM GEL 70% ANTISSEPTCIO -GALAO 5 LITROS 64,6733 52.385,37

4. 2.582 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
ALCOOL GEL EM FRASCO PLASTICO DE 500GRAMAS.ETILICO HIDRATO RECOMENDADO PARAUSO DIARIO, PH DE 6,0 A 8,0. VALIDADE DE36 MESES.

12,8833 33.264,68

5. 155 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
ÁLCOOL ISOPROPÍLICO 100% 1 LITRO

ESTADO FÍSICO: LÍQUIDO, COR: INCOLOR,ODOR: CARACTERISTICO, PH: NÃOAPLICAVEL, PONTO DE FULGOR: 11,85°VASO FECHADO, 21° VASO ABERTO. COMABNT NBR, PRODUTOS QUIMICOS.

27,4000 4.247,00

6. 418 GL ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
AMACIANTE PARA ROUPAS NA COR AZUL,EMBALADO EM GALAO PLASTICO DE 5LITROS.COM FRAGANCIA E AGUA, COMPOSTO DECLORETO DE DIALQUIL DIMETIL AMONIO,CORANTE, OPACIFICANTE, TENSOATIVOCATIONICO, CERAMIDAS CONSERVANTES.

24,8600 10.391,48

7. 250 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
APARELHO DE BARBEAR DESCARTAVEL, COMTRES LAMINAS, CABO ANTIDESLIZANTE,CABEÇA AUTO AJUSTAVEL COM FITALUBRIFICANTE. EMBALAGEM COM 2UNIDADES.

7,9500 1.987,50

8. 392 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
BALDE APROXIMADAMENTE 10 LITROS COMALÇA CONFECCIONADO EM POLIPROPILENORESISTENTE.

13,4100 5.256,72

9. 392 UN Participação BALDE APROXIMADAMENTE 15 LITROS COM 17,0633 6.688,81
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Item Quant. Und. Tipo Cota Descrição Vlr. Unt. Vlr. Total
Exclusivapara ME/EPP ALÇA CONFECCIONADO EM POLIPROPILENORESISTENTE.

10. 442 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
BALDE APROXIMADAMENTE 20 LITROS COMALÇA CONFECCIONADO EM POLIPROPILENORESISTENTE.

25,1633 11.122,18

11. 100 GL ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
CERA ACRÍLICA DE ALTA RESISTÊNCIA,IMPERMEABILIZANTE, PARA ACABAMENTOACRÍLICO FORMULADO PARA SISTEMA UHS,PROPORCIONANDO ALTO NÍVEL DE BRILHOE PROTEÇÃO AOS PISOS 5L.COMPOSIÇÃO: INGREDIENTE ATIVO,DISPERSÃO DE POLÍMERO ACRÍLICO,EMULSÃO DE POLIETILENO, EMULSÃO DEPOLIPROPILENO, NIVELADOR,PLASTIFICANTES, PRESERVANTE, RESINAACRÍLICA, VEÍCULO. PRINCIPIO ATIVO:POLÍMERO ACRÍLICO.CARACTERÍSTICAS: LÍQUIDO, COR:BRANCO/BEGE, COM ODORCARACTERÍSTICO, PH PURO: 8,0 - 9,0 EDENSIDADE: 1,030-1,050 G/ML.EMBALAGEM: QUE GARANTA AINTEGRIDADE DO PRODUTO, SENDO EMBOMBONA PLÁSTICA DE POLIETILENO,CONTENDO DE 5 (CINCO) LITROS,ROTULADA COM TODAS ASESPECIFICAÇÕES DA SUA COMPOSIÇÃO DOPRODUTO, MODO DE USAR, BEM COMOORIENTAÇÕES DE USO E CUIDADOSNECESSÁRIOS DURANTE A MANIPULAÇÃO.O PRODUTO DEVERÁ PARA USO DE PISOSPOROSOS, COMO POR EXEMPLO:GRANILITE, MARMORITE, ARDÓSIA,PAVIFLEX, ENTRE OUTROS,PROPORCIONANDO PROTEÇÃO E ALTONÍVEL DE BRILHO, COM ACABAMENTO ANTI-DERRAPANTE.RESTAURÁVEL COM EQUIPAMENTOS DE1200RPM OU SUPERIORES (HS OU UHS).VALIDADE: DE NO MÍNIMO 06 (SEIS) MESESAPÓS A ENTREGAPRODUTO DEVERÁ SER NOTIFICADO NAANVISA/MS.

57,3800 5.738,00

12. 400 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
CERA LIQUIDA INCOLOR. EMBALADO EMFRASCO PLASTICO CONTENDO 750 ML.AUTO BRILHO, QUE DISPENSA O USO DEENCERADEIRA, COMPOSTA DE CARNAUBA,DISPERSAO ACRILICA METALIZADA(RESIMAX), ALCOOL LAURILICO ETOXILADO,AGENTE FORMADOR DE FILME,ALCALINIZANTE, PLASTIFICANTE, 1,2BENZOISUTHIAZOLINONA-3 E AGUA.

24,3966 9.758,64

13. 792 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
CESTO DE LIXO 9 LITROS PARA BANHEIROCOM TAMPA 19,8266 15.702,67

14. 407 UN Participação CESTO DE LIXO PLASTICO EM 99,5633 40.522,26
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Item Quant. Und. Tipo Cota Descrição Vlr. Unt. Vlr. Total
Exclusivapara ME/EPP POLIPROPILENO, COM TAMPA E ALÇASERGONOMICAS. CAPACIDADE 100 LITROS.

15. 237 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
CESTO DE LIXO PLASTICO EMPOLIPROPILENO. CAPACIDADE APROXIMADADE 12 LITROS.

25,3300 6.003,21

16. 4.860 GL CotaPrincipal CLORO EMBALADO EM GALAO PLASTICOCONTENDO 5 LITROS.SOLUÇÃO DE HIPOCLORITO DE SÓDIO EMUMA CONCENTRAÇÃO DE 5,5 A 6% P/P.EMBALAGEM PLÁSTICA DE 05 LITROSOPACA, DOTADA DE LACRE, DEVENDOATENDER A NBR 13390/2006. VALIDADEMÍNIMA DE 12 MESES.

18,5500 90.153,00

17. 255 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
COADOR CAFE DE PANO EM 100%ALGODAO, DIAMETRO MINIMO DE 13 CM EMARAME GALVANIZADO DE 3,4MM E ALÇACOM REVESTIMENTO TIPO ESPAGUETE EMPVC, COMPRIMENTO MAXIMO DO SACO 18CM.

10,5266 2.684,28

18. 110 PCT ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
COLHER PLASTICA DESCARTAVEL PARABOLO CRISTAL, EMBALAGEM COM 50UNIDADES

7,6200 838,20

19. 90 PCT ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
COLHER PLASTICA DESCARTAVEL PARAREFEIÇAO CRISTAL, EMBALAGEM COM 50UNIDADES

6,2466 562,19

20. 250 FR ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
CONDICIONADOR PARA CABELOS SEMADIÇAO DE SAL, FORMULA COM OLEO DEARGAN, RICO EM VITAMINA E.ACONDICIONADO EM FRASCO DEPOLIPROPILENO DE MINIMO 350 ML COMTAMPA FLIP TOP.

14,7433 3.685,83

21. 152 CJ ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
CONJUNTO MOP PÓ COM CABO EMALUMÍNIO- CABO DE ALUMÍNIO RETRÁTIL EXTENSÍVELANODIZADO 1,40M

- ARMAÇÃO DOBRÁVEL EM POLIPROPILENOE AÇO GALVANIZADO 40 CM X 10 CM
- LUVA APROXIMADAMENTE 40 CM X 12 CMCOMPOSTA POR FIOS 100% ACRÍLICOS QUEPERMITEM UMA ESTÁTICA NATURAL COMRESULTADO SUPERIOR NA RETENÇÃO DEPARTÍCULAS.

73,8033 11.218,10

22. 23.363 PCT CotaPrincipal COPO DESCARTAVEL DE AGUATRANSPARENTE EM POLIESTIRENO 180 MLACONDICIONADO EM MANGAS COM 100COPOS.DEVE ATENDER A NORMA ABNT 14.865-02ATUALIZADA EM JUNHO DE 2012. ASMANGAS NÃO DEVEM ESTAR VIOLADAS EPROTEGIDAS EM CAIXAS DE PAPELÃORESISTENTES, DEVERÁ CONSTAR IMPRESSONA MANGA A CAPACIDADE TOTAL DO COPO,

7,1300 166.578,19
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Item Quant. Und. Tipo Cota Descrição Vlr. Unt. Vlr. Total
QUANTIDADE E PESO MÍNIMO DE CADACOPO. OS COPOS DEVEM CONTER GRAVADODE FORMA INDELÉVEL EM RELEVO MARCAOU IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE,SÍMBOLO DE IDENTIFICAÇÃO DO MATERIALPARA RECICLAGEM.

23. 11.750 PCT ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
COPO DESCARTAVEL DE CAFÉTRANSPARENTE EM POLIESTIRENO 50 MLACONDICIONADO EM MANGAS COM 100COPOS. PESO MINIMO 75 GRAMAS.AS MANGAS NAO DEVEM ESTAR VIOLADAS EPROTEGIDAS EM CAIXAS DE PAPELAORESISTENTES, DEVERA CONSTAR IMPRESSONA MANGA A CAPACIADADE TOTAL DOCOPO, QUANTIDADE E PESO MINIMO DECADA COPO. OS COPOS DEVEM CONTERGRAVADO DE FORMA INDELEVEL EM RELEVOMARCA OU IDENTIFICAÇAO DOFABRICANTE, SIMBOLO DE INDENTIFICAÇAODO MATERIAL PARA RECICLAGEM.

3,9566 46.490,05

24. 2.200 PCT ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
COPO TERMICO, EM ISOPOR, CAPACIDADE70 ML - PACOTE COM 25 UNIDADES 5,7600 12.672,00

25. 4.250 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
CREME DENTAL INFANTIL EM GEL, COMFLUOR, SABOR TUTTI FRUTTI OU MORANGO,EMBALADO EM CAIXA DE PAPEL CARTAOPLASTIFICADA CONTENDO 50 GRAMAS.COM BAIXA ABRASIVIDADE, COMPOSIÇAOAROMATICA, CORANTES E AGUA.

11,0000 46.750,00

26. 200 FR ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
CREME HIDRATANTE CORPORAL COMPOSTODE COM PROTEINAS DE AVEIA E GLICERINA;EMBALADO EM FRASCO PLASTICOCONTENDO MINIMO DE 200 ML.AÇAO DESODORANTE E HIDRATANTE; PARAHIDRATAÇAO INTENSA, ELIMINA AAPARENCIA ESBRANQUICADA DA PELE SECAE EXTRA-SECA; VALIDADE DE NO MINIMO12 MESES; DE ACORDO COM A LEGISLACAOVIGENTE, AOS PROCEDIMENTOSDETERMINADOS PELA ANVISA.

21,3500 4.270,00

27. 330 LT ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
DESINFETANTE A BASE DE CLORETO DEBENZALCONIO A 15G/100ML 86,4533 28.529,59

28. 3.960 GL CotaPrincipal DESINFETANTE CONCENTRADO LIQUIDOEUCALIPTO OU LAVANDA, EMBALAGEMPLASTICA RESISTENTE DE 5 LITROS.(ATIVO 23 2.150 GALAO DIMETIL AMONIO)-; CATEGORIA BASICA RESTRITA AO USOPURO; PRINCIPIO ATIVO CLORETO DEDIAQUIL DIMETIL AMONIO 100%-0,50%;COMPOSIÇAO BASICA MONIL FENOL,ETOXILADO, OLEO DE EUCALIPTO OULAVANDA, ESSENCIA; CORANTE E OUTRASSUBSTANCIAS QUIMICAS PERMITIDAS.

25,1800 99.712,80

29. 150 UN Participação CREME PREVENTIVO DE ASSADURAS 27,6200 4.143,00
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Exclusivapara ME/EPP INFANTIL, EMBALAGENS COM 60G,FORMULA E@CAZ CONTRA ASSADURAS,COM ZINCO, ÓLEO DE AMÊNDOAS EVITAMINA E

30. 200 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
DESODORANTE TIPO ROLL-ON, UNISSEX,SEM ALCOOL, ANTITRANSPIRANTE, MINIMO24 HORAS DE PROTEÇAO, FRAGANCIAFRESH. EMBALADO EM FRASCO PLASTICOCONTENDO 50 ML.

11,1933 2.238,66

31. 430 GL ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
DETERGENTE CONCENTRADO COM AÇÃOODORIZADORA 5L.COMPOSIÇÃO: TENSOATIVOS NÃO -IÔNICOS SEQUESTRANTES, HIDRÓTOPO,FRAGRÂNCIA , CONSERVANTES E VEÍCULOAQUOSO.CARACTERÍSTICAS: LIQUIDO VISCOSOHOMOGÊNEO, COR VIOLETA, DENSIDADE0,980 – 1,050G/ML, ODORCARACTERÍSTICO, VISCOSIDADE 200- 4000CPS, PH: 6,5 – 7,5EMBALAGEM: QUE GARANTA AINTEGRIDADE DO PRODUTO, SENDO EMBOMBONA PLÁSTICA DE POLIETILENO,CONTENDO DE 5 (CINCO) LITROS,ROTULADA COM TODAS ASESPECIFICAÇÕES DA SUA COMPOSIÇÃO DOPRODUTO, MODO DE USAR, BEM COMOORIENTAÇÕES DE USO E CUIDADOSNECESSÁRIOS DURANTE A MANIPULAÇÃO.O PRODUTO DEVERÁ SER INDICADO PARALAVAGEM DE PISOS, PAREDES EUTENSÍLIOS EM GERAL, PROPORCIONANDOLIMPEZA E ODORIZAÇÃO PROFUNDA NOAMBIENTE TRATADO.VALIDADE: DE NO MÍNIMO 06 (SEIS) MESESAPÓS A ENTREGAPRODUTO DEVERÁ SER NOTIFICADO NAANVISA/MS.O PRODUTO DEVERÁ CONTER FISPQ - FICHADE SEGURANÇA DO PRODUTO QUÍMICO EBOLETIM TÉCNICO.

42,4633 18.259,22

32. 5.355 GL CotaPrincipal DETERGENTE LIQUIDO NEUTRO EMBALADOEM GALAO PLASTICO TRANSPARENTE DE 5LITROS.COMPONENTES MINIMOS: ALQUIL BENZENOSULFONATO SODIO; ESPESSANTE,SEQUESTRANTE, CORANTE, FRAGRANCIA EAGUA.

23,7800 127.341,90

33. 200 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
ESCOVA DENTAL ADULTOCOM CERDAS DE NYLON MACIAS EM CORESSORTIDAS, COM CABO MONOANGULADO EAPOIO ESPECIFICO PARA O POLEGAR; 4FILEIRAS DE TUFOS, CERDAS COM 34TUFOS APARADAS UNIFORMEMENTE EARREDONDADAS NA MESMA ALTURA;COMPRIMENTO APROXIMADO DE 17CM;EMBALADO INDIVIDUALMENTE EM

8,9600 1.792,00
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EMBALAGEM PLASTICA LACRADA. DEVEPOSSUIR SELO DA ASSOCIAÇAOBRASILEIRA DE ODONTOLOGIA.

34. 420 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
ESCOVA PARA LAVAR ROUPAS - ESCOVA DELIMPEZA COM BASE PLÁSTICA E CERDASRESISTENTES, INDICADA PARA LAVAGEM EREMOÇÃO DE SUJEIRAS EM TECIDOS.DIMENSÕES APROXIMADAS DE 12 CM A 15CM DE COMPRIMENTO.

10,4266 4.379,17

35. 420 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
ESCOVA SANITÁRIA COM SUPORTE -ESCOVA SANITÁRIA REDONDA EMPLÁSTICO, COM SUPORTE REDONDO EMPLÁSTICO. TAMANHO APROXIMADO 14X42CM.

15,1100 6.346,20

36. 182 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
ESPANADOR DE PO FEITO COM PENAS DEAVESTRUZ, COM ALÇA EM PLASTICO,MEDINDO APROXIMADAMENTE 30 CM.

28,6266 5.210,04

37. 800 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
ESPONJA DE ESPUMA PARA BANHO, COMFORMATO ANATOMICO. EMBALAGEMPLASTICA INDIVIDUAL.COM AÇAO ANTIBACTERIANA PARACOMBATE A PROLIFERAÇAO DE BACTERIASE FUNGOS NA ESPONJA.

7,5400 6.032,00

38. 9.570 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
ESPONJA DUPLA FACE MEDIDAS MINIMAS110MMX75MMX20MM EM EMBALAGEMPLASTICA INDIVIDUAL.COMPOSTA DE ESPUMA DE POLIURETANOAMARELA PARA LIMPEZA DE SUPERFICIESDELICADAS E FIBRAS SINTETICAS VERDECOM ABRASIVOS PARA LIMPEZAS MAISDIFICEIS.

2,6100 24.977,70

39. 2.970 CX ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
FILTRO DE PAPEL PARA CAFÉ, TAMANHONº103 EMBALADO EM CAIXA DE PAPELAOCONTENDO 30 UNIDADES.PRODUZIDO EM MATERIAL 100% CELULOSE,NA COR BRANCA, COM MICROFUROS ECOSTURA DUPLA.

5,9100 17.552,70

40. 6.160 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
FLANELA 100% ALGODAO, MEDINDO(33X53CM), NA COR LARANJA. PERCENTUALVARIANDO DE (2X3CM).

4,3933 27.062,73

41. 1.200 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
FOSFORO, CAIXA COM 40 PALITOS MEDIO.PACOTE COM 10 CAIXAS.COMPOSTO DE VEGETAL E MINERIOAPRESENTADO EM FORMA DE PALITO.

7,4300 8.916,00

42. 400 PCT ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
GARFO PLASTICO DESCARTAVEL PARA BOLOCRISTAL, EMBALAGEM COM 50 UNIDADES 5,2233 2.089,32

43. 360 PCT ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
GARFO PLASTICO DESCARTAVEL PARAREFEIÇÃO, EMBALAGEM COM 50 UNDS 6,7466 2.428,78

44. 1.890 PCT ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
GUARDANAPO DE PAPEL FOLHA DUPLA 22CMX 22,5 CM, EMBALAGEM COM 50 UNDS 4,0133 7.585,14



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE GOVERNO

Rua Adhemar de Barros, 340 – Centro – Porto Feliz/SPTel. (15) 3261-9000 – www.portofeliz.sp.gov.br

Página 25 de 60

Item Quant. Und. Tipo Cota Descrição Vlr. Unt. Vlr. Total
45. 200 CX ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP

HASTES FLEXIVEIS COM PONTA DEALGODAO, CAIXA COM 75 UNIDADES,EMBALADO EM MATERIAL QUE GARANTA AINTEGRIDADE DO PRODUTO.

6,0266 1.205,32

46. 550 PCT ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
LENÇOS UMEDECIDOS, PACOTE COMMINIMO DE 48 UNIDADES,HIPOALERGENICOS, FORMULA A BASE DEAGUA, SEM ALCOOL, DOBRADAS UMA AUMA, LENÇOS MACIOS. ACONDICIONADOEM EMBALAGENS PLASTICAS.

12,3800 6.809,00

47. 437 GL ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
LIMPA ALUMINIO EMBALADO EM GALAOPLASTICO OPACO CONTENDO 5 LITROS.A BASE ACIDO SULFONICO, NONILFENOLETOXILADO, CORANTE E AGUA,INGREDIENTE ATIVO ACIDO SULFONICO,IDEAL PARA TIRAR MANCHAS DE ALUMINIO,E RECUPERAR O BRILHO SEM ESFORÇO.

27,4600 12.000,02

48. 4.358 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
LIMPADOR DE USO GERAL EMBALADO EMFRASCO PLASTICO CONTENDO 500 ML.COM ALCOOL, PARA LIMPEZA E BRILHO SEMEMBAÇAR, COMPOSTO DE TENSOATIVOANIONICO, ALCALINIZANTE, ALCOOLETILICO, SEQUESTRANTE, CONSERVANTE,FRAGRANCIA E AGUA, COM ATIVO DELAURIL ETER SULFATO DE SODIO.

6,3100 27.498,98

49. 1.230 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
LUSTRA MOVEL, EMBALADO EM FRASCOPLASTICO CONTENDOMINIMO DE 200 ML.FRAGANCIA LAVANDA.COM SILICONE E SEM SOLVENTERESPEITANDO O MEIO AMBIENTE,FRAGRANCIA LAVANDA, COMPOSTO DEEMULSAO DE CERA, SILICONE,ESPESSANTE, COADJUVANTE,PRESERVANTE, ESSENCIA E AGUA.

9,5766 11.779,22

50. 1.945 PAR ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
LUVA DE LIMPEZA EM LATEX COM INTERIORDE ALGODAO. TAMANHO G 10,2266 19.890,74

51. 1.945 PAR ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
LUVA DE LIMPEZA EM LATEX COM INTERIORDE ALGODAO. TAMANHO M 10,2266 19.890,74

52. 1.715 PAR ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
LUVA DE LIMPEZA EM LATEX COM INTERIORDE ALGODAO. TAMANHO P 10,2266 17.538,62

53. 740 PAR ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
LUVA DESCARTÁVEL DE VINIL,TRANSPARENTE, SEM PÓ, AMBIDESTRA, DEUSO ÚNICO, DESTINADA À PROTEÇÃO DASMÃOS DURANTE PROCEDIMENTOS DEHIGIENE E TROCA DE FRALDAS. TAMANHO G

26,2166 19.400,28

54. 690 PAR ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
LUVA DESCARTÁVEL DE VINIL,TRANSPARENTE, SEM PÓ, AMBIDESTRA, DEUSO ÚNICO, DESTINADA À PROTEÇÃO DASMÃOS DURANTE PROCEDIMENTOS DEHIGIENE E TROCA DE FRALDAS. TAMANHO M

26,2166 18.089,45
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55. 640 PAR ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP

LUVA DESCARTÁVEL DE VINIL,TRANSPARENTE, SEM PÓ, AMBIDESTRA, DEUSO ÚNICO, DESTINADA À PROTEÇÃO DASMÃOS DURANTE PROCEDIMENTOS DEHIGIENE E TROCA DE FRALDAS. TAMANHO P

26,2166 16.778,62

56. 110 PCT ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
MEXEDOR DE ACRILICO PARA CAFE -PACOTE COM 500 UNIDADES 12,5766 1.383,43

57. 2.015 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
OLEO DE EUCALIPTO EMBALADO EM FRASCOTRANSPARENTE CONTENDO MINIMO DE 140ML.AROMATIZANTE DE AMBIENTES, COMPOSTOPOR ALCOOL ETILICO, EMULSIFICANTE, 5-CLORO-2 METIL ISOTIAZOLIN-3-ONA, 2METIL-4 ISOTIAZOLIN-3-ONA,DESNATURANTE, FRAGRANCIA E AGUA.

13,4900 27.182,35

58. 409 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
OLEO DE LIMPEZA PARA MADEIRA,ACONDICIONADO EM FRASCO PLASTICOCONTENDO NO MINIMO 200 ML.

24,0633 9.841,89

59. 380 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
PA DE LIXO DE POLIPROPILENO COM CABODE 80 CM E INCLINAÇAO DE 90 GRAUS. 10,4633 3.976,05

60. 125 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
PA DE LIXO GALVANIZADA COM CABO DEMADEIRA DE 80 CM E INCLINAÇÃO DE 90GRAUS

14,4300 1.803,75

61. 3.890 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
PANO DE PRATO COMPOSTO DE TECIDO100% ALGODAO. PANO LISO SEM ESTAMPA,COM BAINHA, TAMANHO APROXIMADO70CMX46CM.ESTERILIZADO E LIVRE DE QUALQUER TIPODE IMPUREZA E CONTAMINAÇAO, COMETIQUETA DE IDENTIFICAÇAO CONTENDOINFORMAÇOES SOBRE O PRODUTO E OFABRICANTE.

7,2933 28.370,94

62. 7.382 PCT ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
PANO MULTIUSO NA COR AZUL, TAMANHOAPROXIMADO DE 50CMX33CM EMBALADOEM PACOTE COM 5 UNIDADES.PARA TODO TIPO DE LIMPEZA,CONFECCIONADO COM 70% DE VISCOSE E30% POLIESTER, COM FURINHOS QUERETEM MELHOR A SUJEIRA, COM AGENTEBACTERICIDA CAPAZ DE PREVENIR APROLIFERAÇAO DE GERMES E BACTERIAS.EMBALAGEM DEVIDAMENTE IDENTIFICADOCOM INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS.

5,4633 40.330,08

63. 1.208 FD CotaPrincipal PAPEL HIGIENICO ROLAO, MATERIAL NAORECICLADO, EXTRA BRANCO, MEDINDO 500METROS. FARDO COM 8 ROLOS.DE PRIMEIRA QUALIDADE, 100% CELULOSEVIRGEM (EXPRESSO NA CAIXA), NAORECICLADO NA COR BRANCA, GOFRADOISENTO DE PINTAS E SUJEIRAS,ABSORVENTE RESISTENTE, LISO.

108,3633 130.902,87

64. 13.163 PCT Cota PAPEL TOALHA, EXTRA BRANCO, DUAS 22,8266 300.466,54
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Principal DOBRAS, MEDINDO APROXIMADAMENTE23CMX21CM MATERIAL 100% FIBRASNATURAIS, ALTA ABSORÇAO, MACIO.PACOTE COM 1000 FOLHAS.

65. 3.380 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
PEDRA SANITARIA, COM SUPORTE. PESO 25GRAMAS.COMPOSTO POR PRINCIPIO ATIVO DEPARADICLOROBENZENO A 99%, ESSENCIA ECORANTE.

4,3133 14.578,95

66. 100 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
PENTE COM DENTES LARGOS -CONFECCIONADO EM PLÁSTICO, COMDENTES LARGOS PARA CABELOS DE TODOSOS TIPOS E COM CABO. CORES VARIADAS.

11,2600 1.126,00

67. 50 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
PENTE PLASTICO PARA RETIRAR PIOLHOCOM DENTES NOS DOIS LADOS DO PENTE,MEDINDO APROXIMADAMENTE 10 CM

5,1600 258,00

68. 1.100 PCT ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
POTE PLÁSTICO PARA SOBREMESAREDONDO DESCARTÁVEL COM TAMPA DE100 ML - EMBALAGEM COM 100 UNIDADESPOTE PLÁSTICO PARA SOBREMESAREDONDO DESCARTÁVEL COM TAMPA DE100 ML - EMBALAGEM COM 100 UNIDADES

8,8466 9.731,26

69. 940 PCT ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
PRATO DE PLASTICO PARA SERVIR BOLODESCARTAVEL BRANCO 15 CM RASO:EMBALAGEM COM 10 UNIDADES

2,0500 1.927,00

70. 530 PCT ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
PRATO DE PLASTICO PARA SERVIRREFEIÇÕES DESCARTAVEL BRANCO 21 CMRASO: EMBALAGEM COM 10 UNIDADES

4,4100 2.337,30

71. 440 PCT ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
PRENDEDOR DE ROUPA, EM MADEIRA DEREFLORESTAMENTO. EMBALADOS EMPACOTE PLASTICO CONTENDO 12UNIDADES.

4,7100 2.072,40

72. 468 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
QUEROSENE PERFUMADO - 1 LITROCONFORME NORMA ABNT-NBR 14725-2:2009. ADOÇÃO DO SISTEMAGLOBALMENTE HARMONIZADO PARA ACLASSIFICAÇÃO E ROTULAGEM DEPRODUTOS QUÍMICOS, ONU.

30,1466 14.108,61

73. 174 UN. ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
REFIL MOP PÓ- LUVA APROXIMADAMENTE 40 CM X 12 CMCOMPOSTA POR FIOS 100% ACRÍLICOS QUEPERMITEM UMA ESTÁTICA NATURAL COMRESULTADO SUPERIOR NA RETENÇÃO DEPARTÍCULAS.

- PARTE SUPERIOR CONFECCIONADA COMTECIDO SINTÉTICO LAVÁVEL E DE FÁCILSECAGEM. PODE SER LAVADO DIVERSASVEZES.
- RESISTENTE AO ENCOLHIMENTO.
- FIXAÇÃO ATRAVÉS DO ENCAIXE NAARMAÇÃO.

45,6466 7.942,51
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74. 2.124 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP

REMOVEDOR, EMBALADO EM FRASCOPLASTICO TRANSPARENTE CONTENDO 500ML. FRAGANCIA LAVANDA.
19,9800 42.437,52

75. 1.054 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
RODO DE PLASTICO 30 CM BORRACHADUPLA COM CABO DE MADEIRAPLASTIFICADO 120 CM.

16,3433 17.225,84

76. 370 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
RODO EM ALUMINIO, CEPA MEDINDO 30CMDE COMPRIMENTO; BORRACHA: EVA;DUPLO; COM ESPESSURA 3,5MM (+/-0,05MM), CABO DE ALUMINIO 120CM.

40,6300 15.033,10

77. 410 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
RODO EM ALUMINIO, CEPA MEDINDO 40CMDE COMPRIMENTO; BORRACHA: EVA;DUPLO; COM ESPESSURA 3,5MM (+/-0,05MM), CABO DE ALUMINIO 120CM.

45,4633 18.639,95

78. 474 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
RODO EM ALUMINIO, CEPA MEDINDO 60CMDE COMPRIMENTO; BORRACHA: EVA;DUPLO; COM ESPESSURA 3,5MM (+/-0,05MM), CABO DE ALUMINIO 120CM.

51,6300 24.472,62

79. 582 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
RODO ESPONJA DUPLA FACE COMPOSTA DEESPUMA DE POLIURETANO AMARELA PARALIMPEZA DE SUPERFÍCIES DELICADAS EFIBRA SINTÉTICA VERDE COM ABRASIVOSPARA LIMPEZA MAIS DIFÍCEIS, DE 30 CM DECOMPRIMENTO, COM CONECTOR PARA CABOUNIVERSAL

16,2933 9.482,70

80. 1.158 PCT ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
SABAO EM BARRA GLICERINADO, COR:AMARELO TRANSLUCIDO - CONTENDO 5UNIDADES DE 200 GRAMAS CADA.EMBALAGEM PLASTICA.COMPOSIÇAO BASICA CARBONATO DESODIO, DIOXIDO DE TITANIO, GLICERINA;CORANTE E OUTRAS SUBSTANCIASQUIMICAS PERMITIDAS; ESPECIFICAÇOESPH 1%=11,5 MAXIMO, ALCALINIDADELIVRE: MAXIMO 0,5%P/P; DE GLICERINA.

13,4933 15.625,24

81. 4.338 CX ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
SABAO EM PO, ACONDICIONADO EM CAIXADE PAPEL CARTAO PLASTIFICADACONTENDO MINIMO DE 800GR. COR AZUL.ALVEJANTE EM PO, PARA REMOÇAO DEMANCHAS EM TECIDOS; COMPOSTO DEALQUIL BENZENO, SULFONATO,TRIPOLIFOSFATO, SILICATOE CARBONATODE SODIO, CARBOXILMETILCELULOSESODICA; ELIMINADOR BACTERICIDA DEGERMES, FUNGOS E VIRUS; COM PIGMENTOAZUL 4,4'BIS (2 SULFOESTIRIL BIFENILDISSODICO) ACIDO 4,4'DIAMENOESTILBENO 2,2' DISSULFONICO; NA CORAZUL, POLIMEROS ACRILICO, ENZIMAS,PERFUME E AGUA.

10,0266 43.495,39

82. 450 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
SABONETE EM BARRA APROXIMADAMENTE85 GRAMAS, EM EMBALAGEM BOPP.COM P.H. ENTRE 5.5 A 8.5. COMPOSICAO:SABAO SODICO DE ACIDO GRAXO,

3,7766 1.699,47
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GLICERINA, DIOXIDO DE TITANIO,PERFUME, AGUA, PARA HIGIENE CORPORAL.

83. 1.300 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
SABONETE INFANTIL EM BARRA 80 GRAMAS.FORMULA SUAVE HIPOALÉRGICO, SEMÁLCOOL PH NEUTRO, TESTADODERMATOLOGICAMENTE.

6,8266 8.874,58

84. 3.011 GL CotaPrincipal SABONETE LIQUIDO CREMOSO ERVA DOCE,ACONDICIONADO EM GALAO DE 5 LITROS.CONTEM CORANTE, EMOLIENTES,SOBREENGORDURANTES E AGENTEBACTERICIDA RESTRITO, PH 5,5 A 6,5;PARA HIGIENE DAS MÃOS.

33,7966 101.761,56

85. 1.088 PCT ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
SACO DE LIXO P/USO DOMESTICO,CAPACIDADE DE 15 LITROS, EMBALAGEMCONTENDO 100 UNIDADESDE POLIETILENO, REFORCADO, UNIFORME EISENTO DE FUROS;, SUPORTANDO 3 KG;MEDINDO NO MINIMO 58 CM DE ALTURA, 39CM DE LARGURA C/ VARIACAO TOLERADADE +/- 1CM; NA COR PRETA; E SUASCONDICOES DEVERAO ESTAR DE ACORDOCOM A NBR 9191:2008 E ALTERACOESPOSTERIORES, COM ROTULAGEMADEQUADA NA EMBALAGEM;

24,8866 27.076,62

86. 708 PCT CotaPrincipal SACO DE LIXO P/USO DOMESTICO,CAPACIDADE DE 240 LITROS, EMBALAGEMCONTENDO 50 UNIDADES - DE POLIETILENOREFORCADO; UNIFORME E ISENTO DEFUROS; MEDINDO APROXIMADAMENTE(124X144)CM (LXA), C/ VARIACAOTOLERADA DE +/- 1CM, ESPESSURA MINIMADE 14 MICRAS; NA COR PRETA; COMROTULAGEM ADEQUADA NA EMBALAGEM. ACOMPOSIÇÃO DO MATERIAL DEVERÁ SER40% VIRGEM E 60% RECICLADO

122,3966 86.656,79

87. 1.168 PCT ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
SACO DE LIXO P/USO DOMESTICO,CAPACIDADE DE 30 LITROS, EMBALAGEMCONTENDO 100 UNIDADESDE POLIETILENO, REFORCADO, UNIFORME EISENTO DE FUROS, FUNDO RETO; MEDINDO(59 X 62)CM (L X A) C/ VARIACAOTOLERADA DE +/- 1CM; PRETO ; E SUASCONDICOES DEVERAO ESTAR DE ACORDOCOM A NBR 9191:2008 E ALTERACOESPOSTERIORES ; COM ROTULAGEMADEQUADA NA EMBALAGEM.

31,9166 37.278,59

88. 1.049 PCT CotaPrincipal SACO DE LIXO P/USO DOMESTICO,CAPACIDADE DE 50 LITROS, EMBALAGEMCONTENDO 100 UNIDADESDE POLIETILENO, REFORCADO, UNIFORME EISENTO DE FUROS, FUNDO RETO; MEDINDO(63 X 80)CM (L X A) C/ VARIACAOTOLERADA DE +/- 1CM ; PRETO ; E SUASCONDICOES DEVERAO ESTAR DE ACORDOCOM A NBR 9191:2008 E ALTERACOESPOSTERIORES ; COM ROTULAGEM

78,8300 82.692,67
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Item Quant. Und. Tipo Cota Descrição Vlr. Unt. Vlr. Total
ADEQUADA NA EMBALAGEM.

89. 4.920 PCT CotaPrincipal SACO DE LIXO P/USO DOMESTICO,CAPACIDADE DE 100 LITROS, EMBALAGEMCONTENDO 100 UNIDADESDE POLIETILENO, REFORCADO, UNIFORME EISENTO DE FUROS; COM; MEDINDO(92X100)CM (LXA) TOLERANCIA +/-10%,ESPESSURA MINIMA 14 MICRAS (PAREDESABERTAS); PRETO,; SUPORTANDO 20 KG;COM ROTULAGEM ADEQUADA NAEMBALAGEM.

71,7400 352.960,80

90. 6.353 PCT CotaPrincipal SACO DE LIXO PARA USO DOMESTICO,CAPACIDADE DE 200 LITROS, EMBALAGEMCOM 100 UNIDADES. DE POLIETILENO,REFORÇADO, UNIFORME E ISENTO DEFUROS; MEDINDO MINIMO DE 82,5 X 1,02(ABERTO) CM (LXA) , COM ESPESSURAMINIMA DE 12 MICRAS; NA COR PRETA;SUPORTANDO NO MÍNIMO 40 KG; E SUASCONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDOCOM A NBR 9191:2008 E ATUALIZAÇÕESPOSTERIORES; COM ROTULAGEMADEQUADA NA EMBALAGEM. A COMPOSIÇÃODO MATERIAL DEVERÁ SER 40% VIRGEM E60% RECICLADOO PRODUTO DEVERA ATENDER OSREQUISITOS E METODOS DA NBR9191:2008. PACOTE COM 5 KILOS.

99,4466 631.784,25

91. 1.630 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
SACOLAS KRAFT TAMANHO M (32X14,5X24CM) - PAPEL ECOSACOLAS KRAFT TAMANHO M (32X14,5X24CM) - PAPEL ECO

2,7566 4.493,26

92. 844 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
SAPONÁCEO CREMOSO, EMBALADO EMFRASCO PLÁSTICO CONTENDO 300 GRAMAS. 10,9766 9.264,25

93. 700 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
SHAMPOO PARA BEBES - LIMPAR OSCABELOS DELICADOS DE BEBÊS E RECÉM-NASCIDOS DE MANEIRA SUAVE, EFICAZ ESEGURA. NÃO IRRITAR OS OLHOS NEM APELE DOS BEBÊS. DEVERÁ CONTER NAEMBALAGEM DADOS DO FABRICANTE,VALIDADE DO PRODUTO, TELEFONE DOATENDIMENTO AO CONSUMIDOR, Nº DOREGISTRO NA ANVISA, Nº DA AUTORIZAÇÃODE FUNCIONAMENTO, CÓDIGO DE BARRA.TESTADO DERMATOLOGICAMENTE - FRASCOCOM MINIMO 200 ML.

16,6400 11.648,00

94. 300 FR ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
SHAMPOO PARA CABELOS SEM ADIÇAO DESAL, FORMULA COM OLEO DE ARGAN.ACONDICIONADO EM FRASCO DEPOLIPROPILENO DE MINIMO 350 ML COMTAMPA FLIP TOP.

14,7633 4.428,99

95. 80 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
SODA CAUSTICA GRANULADA - TIPOESCAMA, ACONDICIONADA DE FORMAADEQUADA, COMPOSTA DE HIDRÓXIDO DE

23,1633 1.853,06
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Item Quant. Und. Tipo Cota Descrição Vlr. Unt. Vlr. Total
SÓDIO. POTES COM 1 KG.

96. 150 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
TALCO DESODORANTE, 100 GRAMAS,COMBATE A ASSADURAS E ODORES DATRANSPIRAÇAO DOS PES E AXILAS, COMAÇAO ANTIMICROBIANA, DESODORIZANTE EANTI SEPTICA. ACONDICIONADO EMEMBALAGENS PLASTICAS.

12,3433 1.851,50

97. 1.614 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
VASSOURA COM CERDAS EM NYLON (11,5CM APROXIMADAMENTE), COM MINIMO DE50 TUFOS; TIPO PONTAS PLUMADAS; CEPAEM POLIPROPILENO, COM SISTEMA DEROSCA PARA FIXACAO DO CABO; CEPAMEDINDO 20 CM; CABO DE MADEIRAMEDINDO 120 CM C/ ROSCA PARA FIXACAONA BASE E REVESTIMENTO EMPOLIPROPILENO.

15,7100 25.355,94

98. 1.439 UN. CotaPrincipal VASSOURA DE PALHAVASSOURA DE PALHA POSSUINDOAPROXIMADAMENTE 675 GRAMAS TOTAL.
DEVE POSSUIR NO MÍNIMO 03 ALTURAS DEAMARILHOS EM SUAS PALHAS,PROPORCIONANDO UM MELHOR RESULTADOE MAIOR TEMPO DE VIDA ÚTIL.

ESPECIFICAÇÕES:- CABO DE MADEIRA DE PINUS (LEVE –PESANDO NO MÁXIMO 340 GRAMAS) E COM120 CM DE COMPRIMENTO LIVRE.
- A PALHA DEVERÁ POSSUIR COMPRIMENTODAS CERDAS ENTRE 50 E 60 CM, SENDOSEU DIÂMETRO DE JUNÇÃO COM O CABO DE25 CM E 33 CM DE LARGURA FINAL
- DEVERÁ SER DE PALHA LIMPA SENDOPERMITIDO SOMENTE 3% DE SEMENTE(PESO APROXIMADO DA PALHA DE 335GRAMAS).

-SERÃO ACEITAS VARIAÇÕES DE ATÉ 05%

47,6600 68.582,74

99. 250 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
CESTO DE LIXO PLÁSTICO COM TAMPABASCULANTE, COM TAMANHO ENTRE 40 E50 LITROS

80,3566 20.089,15

100. 100 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
DESENTUPIDOR DE PIA 9,8933 989,33

101. 4.000 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
ESCOVA DENTAL INFANTILCOM CERDAS MACIAS EM CORES SORTIDAS,COM CABO MONOANGULADO E APOIOESPECIFICO PARA O POLEGAR; CERDAS EMDUAS CORES COM 30 TUFOS;COMPRIMENTO APROXIMADO DE 15,5CM;TAMANHO DA CABEÇA 2,5 X 1,5. EMBALADOINDIVIDUALMENTE EM EMBALAGEMPLASTICA LACRADA. DEVE POSSUIR SELO

10,1133 40.453,20
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Item Quant. Und. Tipo Cota Descrição Vlr. Unt. Vlr. Total
DA ASSOCIAÇAO BRASILEIRA DEODONTOLOGIA.

102. 100 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
RASTELO - PARA VARRER FOLHAS:FERRAMENTA MANUAL DESTINADA ÀCOLETA E VARRIÇÃO DE FOLHAS, RESÍDUOSVEGETAIS E MATERIAIS LEVES, COMPOSTAPOR CABO E CABEÇA COM DENTESFLEXÍVEIS, RESISTENTE E ADEQUADA PARAUSO EM ÁREAS EXTERNAS.

20,6933 2.069,33

103. 150 UN ParticipaçãoExclusivapara ME/EPP
TALCO INFANTIL 180G - TALCO PARA USOINFANTIL; SUAVE; PERFUMADO; COMPOSTODE TALCO, CARBONATO DE MAGNÉSIO;FRAGRÂNCIA; VALIDADE 2 ANOS,EMBALADO EM FRASCO DE PLÁSTICO, COMTAMPA DOSADORA

19,4866 2.922,99

104. 1.821 UN CotaReservadapara ME/EPPOriginado dolote 2

ALCOOL 92,8 EM EMBALAGEM PLASTICATRANSPARENTE COM TAMPA DE ROSCACONTENDO 1 LITRO.ETILICO HIDRATO RECOMENDADO PARAUSO DIARIO, PH DE 6,0 A 8,0. VALIDADE DE36 MESES.

14,0533 25.591,06

105. 1.620 GL CotaReservadapara ME/EPPOriginado dolote 16

CLORO EMBALADO EM GALAO PLASTICOCONTENDO 5 LITROS.SOLUÇÃO DE HIPOCLORITO DE SÓDIO EMUMA CONCENTRAÇÃO DE 5,5 A 6% P/P.EMBALAGEM PLÁSTICA DE 05 LITROSOPACA, DOTADA DE LACRE, DEVENDOATENDER A NBR 13390/2006. VALIDADEMÍNIMA DE 12 MESES.

18,5500 30.051,00

106. 7.787 PCT CotaReservadapara ME/EPPOriginado dolote 22

COPO DESCARTAVEL DE AGUATRANSPARENTE EM POLIESTIRENO 180 MLACONDICIONADO EM MANGAS COM 100COPOS.DEVE ATENDER A NORMA ABNT 14.865-02ATUALIZADA EM JUNHO DE 2012. ASMANGAS NÃO DEVEM ESTAR VIOLADAS EPROTEGIDAS EM CAIXAS DE PAPELÃORESISTENTES, DEVERÁ CONSTAR IMPRESSONA MANGA A CAPACIDADE TOTAL DO COPO,QUANTIDADE E PESO MÍNIMO DE CADACOPO. OS COPOS DEVEM CONTER GRAVADODE FORMA INDELÉVEL EM RELEVO MARCAOU IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE,SÍMBOLO DE IDENTIFICAÇÃO DO MATERIALPARA RECICLAGEM.

7,1300 55.521,31

107. 1.320 GL CotaReservadapara ME/EPPOriginado dolote 28

DESINFETANTE CONCENTRADO LIQUIDOEUCALIPTO OU LAVANDA, EMBALAGEMPLASTICA RESISTENTE DE 5 LITROS.(ATIVO 23 2.150 GALAO DIMETIL AMONIO)-; CATEGORIA BASICA RESTRITA AO USOPURO; PRINCIPIO ATIVO CLORETO DEDIAQUIL DIMETIL AMONIO 100%-0,50%;COMPOSIÇAO BASICA MONIL FENOL,ETOXILADO, OLEO DE EUCALIPTO OULAVANDA, ESSENCIA; CORANTE E OUTRASSUBSTANCIAS QUIMICAS PERMITIDAS.

25,1800 33.237,60
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Item Quant. Und. Tipo Cota Descrição Vlr. Unt. Vlr. Total
108. 1.785 GL CotaReservadapara ME/EPPOriginado dolote 32

DETERGENTE LIQUIDO NEUTRO EMBALADOEM GALAO PLASTICO TRANSPARENTE DE 5LITROS.COMPONENTES MINIMOS: ALQUIL BENZENOSULFONATO SODIO; ESPESSANTE,SEQUESTRANTE, CORANTE, FRAGRANCIA EAGUA.

23,7800 42.447,30

109. 402 FD CotaReservadapara ME/EPPOriginado dolote 63

PAPEL HIGIENICO ROLAO, MATERIAL NAORECICLADO, EXTRA BRANCO, MEDINDO 500METROS. FARDO COM 8 ROLOS.DE PRIMEIRA QUALIDADE, 100% CELULOSEVIRGEM (EXPRESSO NA CAIXA), NAORECICLADO NA COR BRANCA, GOFRADOISENTO DE PINTAS E SUJEIRAS,ABSORVENTE RESISTENTE, LISO.

108,3633 43.562,05

110. 4.387 PCT CotaReservadapara ME/EPPOriginado dolote 64

PAPEL TOALHA, EXTRA BRANCO, DUASDOBRAS, MEDINDO APROXIMADAMENTE23CMX21CM MATERIAL 100% FIBRASNATURAIS, ALTA ABSORÇAO, MACIO.PACOTE COM 1000 FOLHAS.

22,8266 100.140,29

111. 1.003 GL CotaReservadapara ME/EPPOriginado dolote 84

SABONETE LIQUIDO CREMOSO ERVA DOCE,ACONDICIONADO EM GALAO DE 5 LITROS.CONTEM CORANTE, EMOLIENTES,SOBREENGORDURANTES E AGENTEBACTERICIDA RESTRITO, PH 5,5 A 6,5;PARA HIGIENE DAS MÃOS.

33,7966 33.897,99

112. 235 PCT CotaReservadapara ME/EPPOriginado dolote 86

SACO DE LIXO P/USO DOMESTICO,CAPACIDADE DE 240 LITROS, EMBALAGEMCONTENDO 50 UNIDADES - DE POLIETILENOREFORCADO; UNIFORME E ISENTO DEFUROS; MEDINDO APROXIMADAMENTE(124X144)CM (LXA), C/ VARIACAOTOLERADA DE +/- 1CM, ESPESSURA MINIMADE 14 MICRAS; NA COR PRETA; COMROTULAGEM ADEQUADA NA EMBALAGEM. ACOMPOSIÇÃO DO MATERIAL DEVERÁ SER40% VIRGEM E 60% RECICLADO

122,3966 28.763,20

113. 349 PCT CotaReservadapara ME/EPPOriginado dolote 88

SACO DE LIXO P/USO DOMESTICO,CAPACIDADE DE 50 LITROS, EMBALAGEMCONTENDO 100 UNIDADESDE POLIETILENO, REFORCADO, UNIFORME EISENTO DE FUROS, FUNDO RETO; MEDINDO(63 X 80)CM (L X A) C/ VARIACAOTOLERADA DE +/- 1CM ; PRETO ; E SUASCONDICOES DEVERAO ESTAR DE ACORDOCOM A NBR 9191:2008 E ALTERACOESPOSTERIORES ; COM ROTULAGEMADEQUADA NA EMBALAGEM.

78,8300 27.511,67

114. 1.640 PCT CotaReservadapara ME/EPPOriginado dolote 89

SACO DE LIXO P/USO DOMESTICO,CAPACIDADE DE 100 LITROS, EMBALAGEMCONTENDO 100 UNIDADESDE POLIETILENO, REFORCADO, UNIFORME EISENTO DE FUROS; COM; MEDINDO(92X100)CM (LXA) TOLERANCIA +/-10%,ESPESSURA MINIMA 14 MICRAS (PAREDES

71,7400 117.653,60
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Item Quant. Und. Tipo Cota Descrição Vlr. Unt. Vlr. Total
ABERTAS); PRETO,; SUPORTANDO 20 KG;COM ROTULAGEM ADEQUADA NAEMBALAGEM.

115. 2.117 PCT CotaReservadapara ME/EPPOriginado dolote 90

SACO DE LIXO PARA USO DOMESTICO,CAPACIDADE DE 200 LITROS, EMBALAGEMCOM 100 UNIDADES. DE POLIETILENO,REFORÇADO, UNIFORME E ISENTO DEFUROS; MEDINDO MINIMO DE 82,5 X 1,02(ABERTO) CM (LXA) , COM ESPESSURAMINIMA DE 12 MICRAS; NA COR PRETA;SUPORTANDO NO MÍNIMO 40 KG; E SUASCONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDOCOM A NBR 9191:2008 E ATUALIZAÇÕESPOSTERIORES; COM ROTULAGEMADEQUADA NA EMBALAGEM. A COMPOSIÇÃODO MATERIAL DEVERÁ SER 40% VIRGEM E60% RECICLADOO PRODUTO DEVERA ATENDER OSREQUISITOS E METODOS DA NBR9191:2008. PACOTE COM 5 KILOS.

99,4466 210.528,45

116. 479 UN. CotaReservadapara ME/EPPOriginado dolote 98

VASSOURA DE PALHAVASSOURA DE PALHA POSSUINDOAPROXIMADAMENTE 675 GRAMAS TOTAL.
DEVE POSSUIR NO MÍNIMO 03 ALTURAS DEAMARILHOS EM SUAS PALHAS,PROPORCIONANDO UM MELHOR RESULTADOE MAIOR TEMPO DE VIDA ÚTIL.

ESPECIFICAÇÕES:- CABO DE MADEIRA DE PINUS (LEVE –PESANDO NO MÁXIMO 340 GRAMAS) E COM120 CM DE COMPRIMENTO LIVRE.
- A PALHA DEVERÁ POSSUIR COMPRIMENTODAS CERDAS ENTRE 50 E 60 CM, SENDOSEU DIÂMETRO DE JUNÇÃO COM O CABO DE25 CM E 33 CM DE LARGURA FINAL
- DEVERÁ SER DE PALHA LIMPA SENDOPERMITIDO SOMENTE 3% DE SEMENTE(PESO APROXIMADO DA PALHA DE 335GRAMAS).-SERÃO ACEITAS VARIAÇÕES DE ATÉ 05%

47,6600 22.829,14

Valor Total: R$ 4.313.106,55
Declaramos que a descrição dos objetos não frustra a competitividade do certamenem as disposições da Lei nº 14.133/21 e as súmulas do TCE/SP e que asexigências são imprescindíveis e estão de acordo com as normas vigentes.
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DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO
Artigo 82:
II - A quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, deunidades de medida:
O faturamento mínimo por autorização de compras será de R$ 100,00.
IV - A possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior aomáximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela:
Não será aceita proposta com quantidades inferiores ao máximo previsto no Edital.
CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO
O objeto desta compra deverá ser entregue de forma parcelada, cumprindo todos osrequisitos e quantidades da autorização de compras, livre de qualquer dano visível ouamassado.

· O faturamento mínimo por autorização de compras será de R$ 100,00.
· O horário para entrega é de segunda a sexta-feira das 07h30 às 15h30.
· O recebimento dos materiais poderá ser realizado de maneira provisória, sujeito àposterior conferência.
· Os materiais serão conferidos e, se achadas irregularidades, devolvidos à empresa,que terá o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para substituir o produtorejeitado.

LOCAL DE ENTREGA
O endereço e o horário de entrega do objeto deverá ser realizada conforme autorização decompras, de acordo com a solicitação de fornecimento, correndo por conta exclusiva dofornecedor os custos de transporte, frete, carregamento e descarregamento na formanecessária
PRAZO DE ENTREGA
O prazo de entrega será de até 25 (vinte e cinco) dias corridos, contados do recebimentoda autorização de compras.
Não respeitado este prazo, o fornecedor será notificado, podendo evoluir para multa eoutras punições cabíveis.
PRAZO DE PAGAMENTO
O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias corridos, contados da verificação deconformidade do objeto e mediante apresentação da nota fiscal do fornecimento.
LOCAIS DE ENTREGA
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________________________Adriel Soares da SilvaSecretário Municipal de Segurança Pública
___________________________Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoSecretário Municipal de Saúde

_______________________Ana Lígia Simões RibaldoSecretária Municipal de Assistência Social
________________________Bruno Mendonça AgostinhoSecretário Municipal de Cultura, Esportese Turismo

__________________________Celso Fernando IversenSecretário Municipal de Educação
_________________________José Maria de MoraesSecretário Municipal de Governo

_________________________Fernando Cesar de OliveiraSecretário Municipal de Agricultura e MeioAmbiente

____________________________Mario Aparecido BíscaroSecretário Municipal de Serviços Públicos

___________________________Tiago Pantojo de MoraesSecretário Municipal de Obras Públicas
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ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º .........
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ, com sede na RuaAdhemar de Barros, 340 - centro, na cidade de Porto Feliz, inscrita no CNPJ/MF sob o nº46.634.481/0001-98 neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Célio Peixoto dosSantos, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na formaeletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 62/2026, processo administrativo n.º13.361/2026, RESOLVE registrar os preços daempresa..............................................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob onº ............................, sediado(a) na ..................................., neste atorepresentado(a) por .................................. (nome e função no contratado), indicada equalificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidadecotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes àsnormas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para aquisição de materiais dehigiene, limpeza e embalagens especificado nos itens do Termo de Referência, anexodo Edital 62/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujospreços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, fornecedor(es) e as demaiscondições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
ItemdoTR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF)

X
Especificação Marca(se exigidano edital)

Modelo(se exigido noedital)
Unidade Quantidade Total ValorUn. Prazogarantiaouvalidade

2.2. Informações para pagamento:
2.2.1. Transferência Bancária:
- Banco:
- Agência:
- Conta:
- Nome do favorecido:
OU
2.2.1 Pagamento via Pix:
- Banco:
- Chave Pix:
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- Nome do favorecido:
2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços constacomo anexo a esta Ata.
3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitaçãoou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicospreliminares.
4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRORESERVA
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir dadata da assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência dofornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.1 Na prorrogação prevista no item 4.1, será aplicado o reajuste através do índiceIPCA/IBGE, desde que atendidas as formalidades legais.

4.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecidano próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cadaexercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão noplano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.2.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver aindicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

4.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgãoou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de notade empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme oart. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.3.1. O instrumento contratual de que trata o item 4.3. deverá ser assinado no prazode validade da ata de registro de preços.
4.3.2. Cada contratação decorrente desta Ata deverá observar a necessidadeefetivamente identificada pela Administração e o saldo disponível do respectivo item.A utilização integral do saldo ficará condicionada à apresentação de justificativaespecífica nos autos.

4.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.5. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadasas seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
4.5.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.
4.5.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dosfornecedores que:
4.5.2.1. aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos doadjudicatário, observada a classificação da licitação; e
4.5.2.1.1. mantiverem sua proposta original.

4.5.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes oudos fornecedores registrados na ata.
4.6. O registro a que se refere o item 4.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro dereserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
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4.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitaremreduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiveremsua proposta original.
4.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere oitem 4.5.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação doslicitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
4.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazoe nas condições estabelecidos no edital; e
4.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preçosnas hipóteses previstas no item 7.

4.9. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado noPNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.10. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bemclassificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinara ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitaçãoou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sançõesprevistas na Lei nº 14.133, de 2021.
4.10.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentadadentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pelaAdministração.

4.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital edisponibilizada no Portal da Transparência do Município, aba “Compras e Licitações”(https://portofeliz.govbr.cloud/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2&flagRedFiltroLicitacao=2)
4.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçõesestabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.8 esubitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastrode reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condiçõespropostas pelo primeiro classificado.
4.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.5.2.1, aceitar a contrataçãonos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventualatualização nos termos do edital, poderá:
4.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedoresremanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem declassificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço doadjudicatário; ou
4.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes oufornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada anegociação de melhor condição.

4.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nascondições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada arealização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamentejustificada.
5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência deeventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

https://portofeliz.govbr.cloud/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2&flagRedFiltroLicitacao=2
https://portofeliz.govbr.cloud/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2&flagRedFiltroLicitacao=2


PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE GOVERNO

Rua Adhemar de Barros, 340 – Centro – Porto Feliz/SPTel. (15) 3261-9000 – www.portofeliz.sp.gov.br

Página 40 de 60

5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência defatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem aexecução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput doart. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargoslegais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobreos preços registrados;
5.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuaçãosobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidadee o índice previstos para a contratação;
5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conformecritérios definidos para a contratação.

6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercadopor motivo superveniente, a municipalidade convocará o fornecedor para negociar aredução do preço registrado.
6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, ofornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, semaplicação de penalidades administrativas.
6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, a municipalidade convocará osfornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar seaceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes oufornecedores que tiveram seu registro cancelado.
6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, a municipalidade procederá aocancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtençãode contratação mais vantajosa.

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e ofornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado aofornecedor requerer à municipalidade a alteração do preço registrado, mediantecomprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir ocompromisso.
6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará através do linkhttps://portofeliz.1doc.com.br/atendimento (Protocolos), juntamente com o pedidode alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre ainviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente queinviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pela municipalidade e ofornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena decancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem prejuízo das sançõesprevistas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do itemanterior, a municipalidade convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordemde classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observadoo disposto no item 4.7.
6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a municipalidade procederá aocancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará asmedidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

https://portofeliz.1doc.com.br/atendimento
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6.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilizeo preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, a municipalidadeatualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelomercado.
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOSREGISTRADOS
7.1. O registro do fornecedor será cancelado pela municipalidade, quando o fornecedor:
7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazoestabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, §2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº14.133, de 2021.
7.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caputdo art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor nãoultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá a municipalidade,mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizadopor despacho do órgão, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão poderá convocaros licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pela municipalidade,em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,desde que devidamente comprovadas e justificadas:
7.4.1. Por razão de interesse público;
7.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercadose tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27,§ 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

8. DAS PENALIDADES
8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidadesestabelecidas no edital.
8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva noregistro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumidoinjustificadamente após terem assinado a ata.

9. CONDIÇÕES GERAIS
9.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega erecebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades edemais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AOEDITAL
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada, que, depois de lida eachada em ordem, vai assinada pelas partes.

Porto Feliz, xx de xxxx de 2026.
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________________________Adriel Soares da SilvaSecretário Municipal de Segurança Pública
___________________________Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoSecretário Municipal de Saúde

_______________________Ana Lígia Simões RibaldoSecretária Municipal de Assistência Social
________________________Bruno Mendonça AgostinhoSecretário Municipal de Cultura, Esportese Turismo

__________________________Celso Fernando IversenSecretário Municipal de Educação
_________________________José Maria de MoraesSecretário Municipal de Governo

_________________________Fernando Cesar de OliveiraSecretário Municipal de Agricultura e MeioAmbiente

____________________________Mario Aparecido BíscaroSecretário Municipal de Serviços Públicos

___________________________Tiago Pantojo de MoraesSecretário Municipal de Obras Públicas

Anexo III – Minuta de Cadastro Reserva
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Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar ositens com preços iguais ao adjudicatário:
ItemdoTR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X
Especificação Marca(se exigidano edital)

Modelo(se exigido noedital)
Unidade QuantidadeMáxima QuantidadeMínima

ValorUn Prazogarantiaouvalidade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram suaproposta original:
ItemdoTR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X
Especificação Marca(se exigidano edital)

Modelo(se exigido noedital)
Unidade QuantidadeMáxima QuantidadeMínima

ValorUn Prazogarantiaouvalidade

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
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Pregão Eletrônico 62/2026
Processo 13.361/2026
A LICITANTE (NOME) (CNPJ)
Declara estar ciente e de acordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bemcomo de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leistrabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termosde ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumprimosplenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
Declara não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nãoemprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
Declara não possuir empregados executando trabalho degradante ou forçado, observandoo disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
Declara cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
Para as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte
Declaramos que, nos termos do artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, nosenquadramos na situação de ( ) Microempresa, ( ) Empresa de Pequeno Porte ou ( )Microempreendedor Individual, estando apto a usufruir do tratamento favorecidoestabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, daLei n.º 14.133, de 2021.
Declaramos que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebramoscontratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita brutamáxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
Para as Sociedades Cooperativas
Declaramos cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
Declaramos cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123,de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

(Local e data)
(Representante Legal)

ANEXO V – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO ORIUNDO DA ATA DE REGISTRODE PREÇOS

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ
Processo Administrativo n°...........Pregão Eletrônico nº ....Registro de Preços nº.....

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUEFAZEM ENTRE SI A PREFEITURA DO MUNICÍPIODE PORTOFELIZ .........................................................E .............................................................
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZ, com sede na RuaAdhemar de Barros, 340 - centro, na cidade de Porto Feliz, inscrita no CNPJ/MF sob o nº46.634.481/0001-98 neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Célio Peixoto dosSantos, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a)no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ...................................,doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a)por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivosda empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta noProcesso nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo deContrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições aseguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nascondições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:
ITEM ESPECIFICAÇÃO MAT UNIDADE DEMEDIDA

QUANTIDADE VALORUNITÁRIO
VALORTOTAL

1 TABELA ILUSTRATIVA TABELAILUSTRATIVA
TABELAILUSTRATIVA

TABELAILUSTRATIVA
TABELAILUSTRATIVA

TABELAILUSTRATIVA

1.2.1. Os quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços constituem limitesmáximos estimados. A quantidade contratada deverá corresponder à necessidadeefetivamente identificada pela Administração, com o respectivo abatimento do saldoregistrado. A contratação da totalidade do saldo dependerá de justificativa específicanos autos.
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contadosdo(a) ............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentementede termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima,ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas nesteinstrumento.

OU
2.2. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contadosdo(a) ............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pelaautoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos paraa Administração, permitida a negociação com o contratado.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termoaditivo.
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizadonas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar compoder público, observadas as abrangências de aplicação.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS(art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim comoos prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constamno Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretasdecorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. Os pagamentos deverão obedecer ao disposto nos arts. 141 a 146, da Lei14.133/21.
6.1.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados da data daapresentação da nota fiscal.
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6.1.2. No caso de o órgão licitador atrasar os pagamentos, estes serão atualizadosfinanceiramente "pro rata dies", pelo índice IPCA/IBGE, em vigor na data do efetivopagamento.
6.1.3. Nos casos de atrasos superiores a 02 (dois) meses, contados da emissão danota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administraçãopor despesas de obras, serviços ou fornecimento, é motivo de extinção de contrato,conforme disposto no art. 137, da Lei 14.133/21.

6.2. Informações para pagamento:
6.2.1. Transferência Bancária:
- Banco:
- Agência:
- Conta:
- Nome do favorecido:
OU
6.2.1 Pagamento via Pix:
- Banco:
- Chave Pix:
- Nome do favorecido:

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um anocontado da data do orçamento estimado, em xx/xx/xx.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, ospreços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índiceIPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência daanualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano serácontado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, ocontratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), emsubstituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novoíndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termoaditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
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8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, deacordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçõesverificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento dasobrigações pelo Contratado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimentodo objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termode Referência;
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçõesrelacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentosmanifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse paraa boa execução do ajuste;
8.1.7.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data doprotocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igualperíodo.

8.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias;
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peloContratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como porqualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seusempregados, prepostos ou subordinados.
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seusanexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boae perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo como Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas queantecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazoprevisto, com a devida comprovação;
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contratoou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todoesclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, nototal ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais severificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiaisempregados;
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nãoreduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execuçãocontratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidosou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
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9.1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização docontrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aostributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidadeperante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidãode Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cujainadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar oobjeto do contrato;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objetocontratual.
9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não estejasendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança depessoas ou bens de terceiros.
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com asobrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargosprevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social oupara aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lein.º 14.133, de 2021);
9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazofixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram asreferidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência documprimento do contrato;
9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dosquantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes defatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente emsua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, excetoquando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de2021.
9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual oumunicipal, as normas de segurança do contratante;

10.CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quantoa todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contratoadministrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação daproposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou deaceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipótesespermitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todosos contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever docontratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelasem que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação documprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essasobrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dosdeveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir suaobservância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçãoformulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogáveljustificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento daLGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamenteaqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambientevirtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito deresponsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formatointeroperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nashipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamentode dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD pormeio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão sercomunicados à autoridade nacional.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS(art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratadoque:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçãoou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação semmotivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução docontrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas asseguintes sanções:
i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempreque não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº14.133, de 2021);ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nasalíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar aimposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas ascondutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bemcomo nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).iv.Multa:
1) A penalidade de multa poderá ser aplicada de acordo com o Decreto Municipal nº8.606, de 05 de maio de 2025.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Leinº 14.133, de 2021).
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamentecom a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure ocontraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto nocaput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades deimpedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;b) as peculiaridades do caso concreto;c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;d) os danos que dela provierem para o Contratante;e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normase orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou emoutras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificadoscomo atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos nareferida Lei (art. 159).
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre queutilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitosprevistos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos osefeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradorese sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa domesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade deanálise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datade aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
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ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas eSuspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos noâmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes demulta administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão sercompensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgãodecorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratadopossua com o mesmo órgão ora contratante.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, aindaque isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficaráprorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciara readequação do cronograma fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa docontratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõesadministrativas; eb) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará asmedidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresanão ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4.2.1. se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.3. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrioeconômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termoindenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculode natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigentedo órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado funçãona licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursosespecíficos consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

a. Despesa: ______
b. Unidade: _______
c. Programa de Trabalho: _______
d. Natureza de Despesa: ______
e. Fonte de Recursos: ________

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apósaprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,mediante apostilamento.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidasna Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa doConsumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 eseguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, osacréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cincopor cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termoaditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo noscasos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que aformalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Leinº 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados porsimples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº14.133, de 2021.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional deContratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bemcomo no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V,do Decreto n. 7.724, de 2012.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Feliz para dirimir os litígios que decorreremda execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Porto Feliz, xx de xxxx de 2026.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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________________________Adriel Soares da SilvaSecretário Municipal de Segurança Pública
___________________________Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoSecretário Municipal de Saúde

_______________________Ana Lígia Simões RibaldoSecretária Municipal de Assistência Social
________________________Bruno Mendonça AgostinhoSecretário Municipal de Cultura, Esportese Turismo

__________________________Celso Fernando IversenSecretário Municipal de Educação
_________________________José Maria de MoraesSecretário Municipal de Governo

_________________________Fernando Cesar de OliveiraSecretário Municipal de Agricultura e MeioAmbiente

____________________________Mario Aparecido BíscaroSecretário Municipal de Serviços Públicos

___________________________Tiago Pantojo de MoraesSecretário Municipal de Obras Públicas

__________________________CONTRATADA

Testemunhas:
1. _________________________RG:2. _________________________RG:
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ANEXO VI - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
CONTRATANTE: ____________________________________________________CONTRATADO: _____________________________________________________CONTRATO Nº (DE ORIGEM): _________________________________________OBJETO: ___________________________________________________________ADVOGADO (S)/ Nº OAB/e-mail: Dr. Anselmo Ferreira de Oliveira Filho, OAB/SP243.162, anselmo.filho@portofeliz.sp.gov.br
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:1. Estamos CIENTES de que:a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de suaexecução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas doEstado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b)poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestaçõesde interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema deProcesso Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 doTCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierema ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial doEstado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993,iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras doCódigo de Processo Civil;
d)as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estãocadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nostermos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) deAtualização Cadastral” anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequentepublicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercero direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.
LOCAL e DATA: _________________________________________________
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:Nome: Célio Peixoto dos SantosCargo: Prefeito MunicipalMatrícula: 59.291-9
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:Nome: Adriel Soares da SilvaCargo: Secretário Municipal de Segurança PúblicaMatrícula: 59.278-1Assinatura: ___________________________

mailto:juridico3@portofeliz.sp.gov.br
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Nome: Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoCargo: Secretário Municipal de SaúdeMatrícula: 59.282-0Assinatura: ___________________________
Nome: Ana Lígia Simões RibaldoCargo: Secretário Municipal de Assistência SocialMatrícula: 57.389-2Assinatura: ___________________________
Nome: Bruno Mendonça AgostinhoCargo: Secretário Municipal de Cultura, Esportes e TurismoMatrícula: 59.275-7Assinatura: ___________________________
Nome: Celso Fernando IversenCargo: Secretário Municipal de EducaçãoMatrícula: 59.281-1Assinatura: ___________________________
Nome: José Maria de MoraesCargo: Secretário Municipal de GovernoMatrícula: 60.175-6Assinatura: ___________________________
Nome: Fernando Cesar de OliveiraCargo: Secretário Municipal de Agricultura e Meio AmbienteMatrícula: 59.274-9Assinatura: ___________________________
Nome: Mario Aparecido BíscaroCargo: Secretário Municipal de Serviços PúblicosMatrícula: 59.279-0Assinatura: ___________________________
Nome: Tiago Pantojo de MoraesCargo: Secretário Municipal de Obras PúblicasMatrícula: 59.280-3
Assinatura: ___________________________
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:Pelo contratante:Nome: Adriel Soares da SilvaCargo: Secretário Municipal de Segurança PúblicaMatrícula: 59.278-1
Assinatura: ___________________________
Nome: Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoCargo: Secretário Municipal de SaúdeMatrícula: 59.282-0Assinatura: ___________________________
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Nome: Ana Lígia Simões RibaldoCargo: Secretário Municipal de Assistência SocialMatrícula: 57.389-2Assinatura: ___________________________
Nome: Bruno Mendonça AgostinhoCargo: Secretário Municipal de Cultura, Esportes e TurismoMatrícula: 59.275-7Assinatura: ___________________________
Nome: Celso Fernando IversenCargo: Secretário Municipal de EducaçãoMatrícula: 59.281-1Assinatura: ___________________________
Nome: José Maria de MoraesCargo: Secretário Municipal de GovernoMatrícula: 60.175-6Assinatura: ___________________________
Nome: Fernando Cesar de OliveiraCargo: Secretário Municipal de Agricultura e Meio AmbienteMatrícula: 59.274-9Assinatura: ___________________________
Nome: Mario Aparecido BíscaroCargo: Secretário Municipal de Serviços PúblicosMatrícula: 59.279-0Assinatura: ___________________________
Nome: Tiago Pantojo de MoraesCargo: Secretário Municipal de Obras PúblicasMatrícula: 59.280-3Assinatura: ___________________________
Pela contratada:Nome: _________________________________________________________Cargo: __________________________________________________________Assinatura: ______________________________________________________
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:Nome: Adriel Soares da SilvaCargo: Secretário Municipal de Segurança PúblicaMatrícula: 59.278-1Assinatura: ___________________________
Nome: Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoCargo: Secretário Municipal de SaúdeMatrícula: 59.282-0Assinatura: ___________________________
Nome: Ana Lígia Simões RibaldoCargo: Secretário Municipal de Assistência SocialMatrícula: 57.389-2Assinatura: ___________________________



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORTO FELIZESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE GOVERNO

Rua Adhemar de Barros, 340 – Centro – Porto Feliz/SPTel. (15) 3261-9000 – www.portofeliz.sp.gov.br

Página 58 de 60

Nome: Bruno Mendonça AgostinhoCargo: Secretário Municipal de Cultura, Esportes e TurismoMatrícula: 59.275-7Assinatura: ___________________________
Nome: Celso Fernando IversenCargo: Secretário Municipal de EducaçãoMatrícula: 59.281-1Assinatura: ___________________________
Nome: José Maria de MoraesCargo: Secretário Municipal de GovernoMatrícula: 60.175-6Assinatura: ___________________________
Nome: Fernando Cesar de OliveiraCargo: Secretário Municipal de Agricultura e Meio AmbienteMatrícula: 59.274-9Assinatura: ___________________________
Nome: Tiago Pantojo de MoraesCargo: Secretário Municipal de Obras PúblicasMatrícula: 59.280-3Assinatura: ___________________________
GESTOR(ES) DO CONTRATO:Nome: Adriel Soares da SilvaCargo: Secretário Municipal de Segurança PúblicaMatrícula: 59.278-1Assinatura: ___________________________
Nome: Alexandre Tadeu Rinaldi FigueiredoCargo: Secretário Municipal de SaúdeMatrícula: 59.282-0Assinatura: ___________________________
Nome: Ana Lígia Simões RibaldoCargo: Secretário Municipal de Assistência SocialMatrícula: 57.389-2Assinatura: ___________________________
Nome: Bruno Mendonça AgostinhoCargo: Secretário Municipal de Cultura, Esportes e TurismoMatrícula: 59.275-7Assinatura: ___________________________
Nome: Celso Fernando IversenCargo: Secretário Municipal de EducaçãoMatrícula: 59.281-1Assinatura: ___________________________
Nome: José Maria de MoraesCargo: Secretário Municipal de GovernoMatrícula: 60.175-6Assinatura: ___________________________
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Nome: Fernando Cesar de OliveiraCargo: Secretário Municipal de Agricultura e Meio AmbienteMatrícula: 59.274-9Assinatura: ___________________________
Nome: Mario Aparecido BíscaroCargo: Secretário Municipal de Serviços PúblicosMatrícula: 59.279-0Assinatura: ___________________________
Nome: Tiago Pantojo de MoraesCargo: Secretário Municipal de Obras PúblicasMatrícula: 59.280-3Assinatura: ___________________________
DEMAIS RESPONSÁVEIS:Tipo de ato sob sua responsabilidade: ________Nome:Cargo:Matrícula:
Assinatura: ___________________________
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DECONTAS
CONTRATANTE:
CNPJ Nº:
CONTRATADA:
CNPJ Nº:
CONTRATO N° (DE ORIGEM):
DATA DA ASSINATURA:
VIGÊNCIA:
OBJETO:
VALOR (R$):

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada,sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondentelicitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem àdisposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quandorequisitados. Em se tratando de obras/serviços de engenharia: Declaro(amos), naqualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que osdemais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os aseguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado naorigem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidosquando requisitados: a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todosos seus custos unitários; c) previsão de recursos orçamentários que assegurem opagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados noexercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; d) comprovaçãono Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas;e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.

LOCAL e DATA:

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura).
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